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Minério agora será nacionalizado 
Multis que operam no País terão 5 anos para achar sócio nacional 

: 

Ao som do Hino Nacional 
entoado em plenário pela 
deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ), a Constituinte 
aprovou ontem, por 343 vo
tos contra 126 e 17 absten
ções, a nacionalização total 
da exploração dos recursos 
minerais. Ficou assegura
do pelo novo texto que o 
aproveitamento dos poten
ciais de energia hidráulica 
e a pesquisa e a lavra de 
minerais somente poderão 
ser feitos por brasileiros ou 
por empresas nacionais, 
mediante concessão ou au
torização da União. A "e-
niènda do mapa", como a 
proposta ficou conhecida 
devido ao lobby da Coorde
nação Nacional dos Geólo
gos — que se valeu de ma
pa., para denuac;?" a pre
sença estrangeira na explo
ração dos minérios — teve 
ua aprovação saudada em 

plenário •'os gritos de 
"Brasil! Brasil!" 

A fusão de emendas de 
autoria dos deputados Már
cio Lacerda (PMDB-MT), 
Nelton Friedrich (PMDB-
P R ) , P e r c i v a l Muníz 
(PMDB-MT) e Marcelo 
Cordeiro (PMDB-BA) foi 
votada em substituição a 
uma outra fusão resultante 
do grande acordo feito en
tre as lideranças, com rela
ção a todo capítulo I da Or
dem Económica. Nesta 

emenda, anunciada por 
Ulysses Guimarães como a 
votação de número 500, fi
cou garantido a brasileiros 
e às empresas de capital 
nacional CL aproveitamento 
dos recursos hídricos e a 
pesquisa e a lavra de recur
sos minerais, inclusive os 
considerados estratégicos. 
A aprovação desta emenda 
perdeu, no entanto, seu va
lor por ter sido substituída 
pela fusão que resultou na 
nacionalização total dos re
cursos minerais. 

O deputado Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) consi
derou a proposta absurda, 
alegando que a nacionali
zação e a estatização pre
tendidas significavam a co
locação, na Constituição, 
do programa dos partidos 
comunistas. "No momento 
em que estamos tentando 
negociar a nossa dívida ex
terna, que motivo nos leva
ria a esta est;. Lação? Es-
: é a emenda do desem-
Ti'- -'ro'" 

G a o r i e l G u e r r e i r o 
(PMDB-PA), a encami
nhar a favor da fusão, disse 
que "os recursos minerais 
não são renováveis e isso é 
estratégico em todos os 
países. Nâo há duas minas 
iguais no mundo". Para o 
deputado paraense, os que 
lizem que não temos tecno
logia para aproveitar re

cursos minerais "não po
dem continuar enganando 
todo mundo. Nacionaliza
ção não implica estatiza
ção. Temos que garantir 
nossa soberania, e sobera
nia ninguém tem direito de 
negociar", justificou. 

O Centrão reagiu e, por 
meio do deputado José Lins 
(PFL-CE), denunciou que 
a emenda desejava anular 
o acordo feito na Casa. 
"Essa proposta nâo tem 
cabimento, pois quer nacio
nalizar todo mineral do 
país, até os mais simples, 
como areia, argila. Temos 
que ter consciência de que 
nenhum pa'is é uma econo
mia isolada. O que estamos 
querendo? A miséria? Es
tamos é nos iludindo com o 
mapa exposto pela Coorde
nação Nacional dos Geólo
gos. Mas não se iludam — o 
mapa é falso". 

No bojo da aprovação do 
dispositivo que nacionaliza 
a exploração dos minerais 
brasileiros, ficou garanti
do, por antecipação, um 
acordo das lideranças que 
acatará um dispositivo 
contido no título das dispo
sições transitórias, conce
dendo às empresas que ex
ploram o setor cinco anos 
para se regularizarem, 
conforme a lei. Ou seja, 
buscarem sócios nacionais. 

EUGÉNIO NOVAES 

O plenário comemora uma decisão que recebeu críticas atè de esquerdistas 

Mineradoras nacionais 
fizeram lobby pesado 

Serra já teme fuga de capital 
A onda que tomou conta 

da maioria dos constituin
tes que votaram a favor da 
nacionalização da explora
ção de minérios no País 
surpreendeu até mesmo os 
que se declaram naciona
lista. A significativa dife
rença de votos — 343 contra 
126 propiciou, em plenário, 
comentários como o que foi 
feito pelo deputado Egídio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE): "Agora, ninguém se
gura mais. Pena que o pre
sidencialismo tenha sido 
votado num momento erra
do". 

Mas a nacionalização foi 
também duramente criti
cada por outros constituin
tes que apontam a medida 
como retrocesso para a 
economia brasileira. O de
putado José Serra (PMDB-
SP) por exemplo, que votou 
contra a nacionalização 
afirmou que a fusão de 
emendas saída do acordo 
político entre os nacionalis

tas e o Centrão já era sufi
ciente para resguardar os 
interesses nacionais, sem 
afugentar o capital exter
no. Ele referia-se à emen
da, anteriormente aprova
da em Plenário, conceden
do a autorização para a ex
ploração mineral a brasi
leiros ou empresas de capi
tal nacional, incluindo no 
dispositivo leis especiais 
para a lavra em faixas de 
fronteira e em te r ras 
indígenas. 

Ex-ministro do Planeja
mento no governo do gene
ral Castelo Branco, o sena
dor Roberto Campos (PDS-
MT) que também votou 
contra a nacionalização in
tegral da exploração das 
minas, garantiu que o Bra
sil não tem capital suficien
te e tecnologia necessária 
para, sozinho, desenvolver 
projetos nessa área. 

"Corremos o risco de es
tar ciumentamente guar

dando no subsolo o que 
existe de mais obsoleto em 
termos de minérios", afir
mou Roberto Campos. Ar
gumentou que a nova enge
nharia de materiais — ter
moplásticos, fibras óticas, 
fibras reforçadas com me
tais a cerâmica avançada, 
entre outras — está criando 
substitutos para diversos 
recursos do subsolo. 

O ex-ministro alertou que 
nos países desenvolvidos, 
em função do avanço tecno
lógico, vários minérios es
tão sendo considerados ob
soletos, o que inviabiliza a 
sua exploração económica. 

Acordo que ainda será 
confirmado na votaç-ao 
das disposições transitó
rias prevê prazo de cinco 
anos às empresas estran
geiras que estejam explo
rando minérios no Brasil 
para se adaptarem às leis 
brasileiras. Em outras pa
lavras, elas terão que bus
car um sócio nacional. 

A ideia de apresentar 
emenda nacionalizando to
da a exploração dos recur
sos minerais brasileiros 
partiu da Frente Parla
mentar Nacionalista na 
noite de quarta-feira. Mas 
a aprovação da proposta 
por larga margem só foi 
possível graças à ação das 
grandes mineradoras na
cionais, que nos últimos 
dias a u m e n t a r a m seu 
lobby no Congresso e con
seguiram, à custa de muito 
trabalho, arrebatar os vo
tos de vários constituintes 
do Centrão. Tão logo o re
sultado da votação foi reve
lado no painel eletrônico — 
quando a deputada Benedi
ta da Silva (PT/RJ) ainda 
tentava puxar o coro do Hi
no Nacional —, os centris
tas que não se dobraram, 
votando contra a emenda, 
começaram a esboçar rea-
ções. 

Perplexos, os deputados 
Afif Domingos (PL/SP), 
Luís Eduardo Magalhães 
(PFL/BA) e Paes Landim 
(PFL/PI) passaram a con
ferir os votos no painel. 
Olhavam, comentavam, 
voltavam a olhar o resulta
do, como se não estivessem 
acreditando nele. A esta al
tura, o deputado Ulysses 
Guimarães tentava dar se
guimento às votações — e a 

Lourenço e \j 
Ramos quase j 

vão à briga 
O plenário da Constituin

te quase viu pela terceira 
vez uma briga de socos e 
ponta-pés. Foi ontem, du
rante o pequeno expedien
te, logo depois que o depu
tado Paulo Ramos (PMDB-
RJ) disse que o Centrão 
sairia derrotado nas vota
ções "pois não acredito que 
exista nesta casa 280 trai
dores do povo". 
~0 deputado José Louren

ço tPFL-BA), um dos líde
res do Centrão, revidou 
afirmando que "traidor" 
era Ramos, que "vive com 
a cabeça na Albânia e Ni
carágua" e, ainda, "recebe 
dinheiro do exterior". 

"CARAPUÇA" 

Paulo Ramos voltou ao 
microfone para falar que 
não havia citado o nome de 
Lourenço, mas que se ele 
"vestiu a carapuça" o pro
blema "é dele". Nesse mo
mento Lourenço investiu 
contra Ramos. Os microfo
nes foram desligados. A 
turma do deixa-disso en
trou em ação e os ânimos 
se arrefeceram, 
t Mesmo com os microfo
nes mudos foi possível ou
vir Lourenço, de dedo em 
riste, chamando Ramos de 
"moleque" e "irresponsá
vel". E como resposta re
cebendo: "Aqui não, mas lá 
fora" acertamos. O final 
poderá ser um processo 
movido por Ramos contra 
Lourenço. Segundo afir
mou o primeiro. 

No momento que estou
rou a briga, Paulo Ramos 
discursava sobre a nacio
nalização da exploração de 
minérios. 

Apendicite 
leva Lula 

a São Paulo 
-'O líder do PT na Consti-
tíiifite, deputado Luiz Igná-
clo Lula da Silva, viajou no 
inicio da noite de ontem pa
ra São Paulo, com suspei
tas de uma apendicite agu
da. Ele vinha sentindo for
tes dores do lado direito da 
barriga e, por isso, procu
rou o pronto-socorro da Câ
mara, ainda no início da 
tarde. Avisado pelo médico 
plantonista de que poderia 
estar com uma apendicite. 
Lula mesmo assim voltou 
ao Plenário. As dores, po
rém, aumentaram e ele foi 
obrigado a deixar a sessão, 
sendo orientado por seus 
assessores para seguir 
imediatamente para São 
Paulo. Ele pegou um avião 
de carreira, às 18h e até às 
20h não se tinha notícias L 
suas na sala de liderança II 
do PT. /I 

esquerda, unida a alguns 
parlamentares do Centrão, 
cantava em alto e bom som 
o Hino. "É uma palhaça
da!", reagiram deputados 
no lado direito do plenário. 

Para Afif Domingos, o 
resultado da votação já era 
previsível. "Nâo existe 
qualquer contradição. O 
que existem são interesses 
grupais e setoriais travesti-
dos de interesse nacional", 
acusou. Afif lembrou que 
"na falta de um projeto na
cional, o corporativismo 
dominou a Constituinte. As 
grandes corporações tive
ram força para impor as 
suas ideias". O deputado 
ironizou: "Com a aprova
ção desta fusão, vamos fi
car deitados eternamente 
em berço esplêndido, pois 
não teremos como trans
formar os minerais em ca
pital". Afif observou ainda 
que o Brasil continuará ri
co em minerais e pobre em 
capital e tecnologia. 

O deputado liberal pro
testou contra a atuaçâo de 
empresas mineradoras na
cionais, que, segundo ele, 
tiveram papel decisivo no 
resultado da votação. "A 
Ordem económica está sen
do fortemente influenciada 
por setores empresariais 
que confundem interesses 
nacionais com os seus pró

prios interesses", disse. 
Já o deputado Luís Ro

berto Ponte (PMDB/RS) 
disse que o resultado da vo
tação não foi "uma surpre
sa, mas uma decepção". 
Ponte observou que o ple
nário, no início da noite de 
ontem, foi vítima da união 
de interesses opostos. "A 
esquerda, na sua inocên
cia, acha que fez um ato de 
nacionalismo puro. Mas a 
vitória foi das forças nacio
nais que hoje mineram no 
País", avaliou. O deputado 
reclamou de "terem criado 
um clima de que seria im-
patriótico votar contra a 
emenda" e disse que o pro
blema maior não foi ataca
do de frente. "Proibir a mi
neração não é ato de nacio
nalismo. O ideal para tanto 
seria limitar a remessa de 
lucros do País para ou
tros". 

Insatisfeito com a apro
vação da emenda, Luís Ro
berto Ponte afirmou que 
seria melhor a Constituinte 
ter optado "trocar os 60 mi
lhões de miseráveis que 
existem no Brasil pelos mi
nério". Ponte entende que 
dessa maneira, ainda que 
todos os minérios saíssem 
do País, o povo teria condi
ção de desenvolver tecnolo
gia e sobreviver em condi
ções bastante superiores. 


